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,rado em passagem no trabalho, se as coisas 
,ara não querê-las ... Que tristes os caminhos, 
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'Jstrando com o grito de Los Indignados que a 
r fandamentais reclama o abandono de velhos 
Não sabia que era impossível, fui e o fiz. 
ue ofereceu a todos nós novas possibilidades 
o, e se insere na literatura jurídica brasileira 
1ntribuições na seara da hermenêutica consti-

de 2018. 
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